
ESTAOO DO MÂRANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA

GABINETE DO PREFEITO

LEI NO 006, DE 28 DE ABRIL DE 2026

Dispõe sobre a valorização dos profissionais da educaçâo
básica do Municlpio de João Lisboa/MA, estabelêce o
reajuste salarial para o ano de 2026, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições, faz saber que a Cámara aprovou e eu

Chefe do Poder Executivo Municipal sanciono a seguinte Lei.

CAPíTULO I

DAS DISPOSTÇÔES tNtCrArS

ArL ío Esta Lei estabelece normas para a valorização e a remuneração dos
profissionais da educação básica do Município de João Lisboa/MA, em

conformidade com o Acordo Coletivo de Trabalho celebrado entre o Município

de Joáo Lisboa e o Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino

em João Lisboa.
Art. 20 A presente Lei abrange os seguintes profissionais da educação básica

em efetivo exercício na rede de ensino municipal:
I - Docentes;

II - Profissionais no exercício de funçôes de suporte pedagógico direto à

docência, como direçáo, administração escolar, planejamento, inspeçâo,

supervisão, orientação educacional, coordenaçáo e assessoramento
pedagógico;

III - Profissionais com funções de apoio técnico, administrativo ou operacional,
incluindo, mas nâo se limitando a merendeiras, zeladores, secretários de unidade

escolar, auxiliares de serviços gerais e vigias.

CAPITULO I
DA REMUNERAçÃO E DOS BENEFíCIOS

Art. 30 Fica concedido, a partir de 1o de fevereiro de 2O26, um reajuste de 8olo

(oito por cento) sobre o salário-base de todos os profissionais do magistério

efetivos da Secretaria Municipal de Educação.
AÉ. 40 Fica instituído o pagamento de Vale-Alimentação no valor de R$ 385,00

(trezentos e oitenta e cinco reais) mensais a todos os profissionais efetivos da

rede regular de ensino da educação básica municipal.
Parágrafo único. Para os professores que atuam em regime de 40 horas

semanais, o valor do Vale-Alimentação será acrescido em 100% (cem por cento),
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em razão da jornada dupla.
Art 50 Fica instituído o lncentivo de Sala de Aula (lSA), no valor mensal de R$
90,00 (noventa reais), devido aos profissionais do magistério em efetivo exercício
de atividades docentes em sala de aula.
Parágrafo único. A parcela prevista no caput possui natureza indenizatória,
destinando-se ao ressarcimento e à compensaçáo de despesas operacionais
inerentes ao exercício direto da atividade docente em sala de aula.
Art. 60 O adicional de Deslocamento para a Zona Rural será reajustado em S,4%
(cinco vírgula quatro por cento) a partir de 10 de fevereiro de 2026.
Art. 70 Os profissionais do magistério designados para atuaçâo com alunos com
necessidades educacionais especiais faráo jus a acréscimo correspondente a
5,4% (cinco vírgula quatro por cento), incidente sobre a gratificaçáo pelo
exercÍcio da funçâo, enquanto perdurar a designaçâo.
Art. 80 As horas que excederem a jornada regular de trabalho serão remuneradas
com um acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relaçáo à hora normal, a
título de serviço extraordinário.
Parágrafo único. A indenizaçáo referente ao pagamento de horas extras
excedentes à jornada não terá incidência nas demais parcelas salariais, como
férias, decimo terceiro salário e gratificaçôes.
Art.90 Os servidores que exercem a função de merendeiro(a) ou zelador(a)
escolar em locais com condiçôes insalubres, comprovadas por laudo técnico,
farâo jus a um adicional de insalubridade, incidente sobre o salário-basê, nos
seguintes graus:
I - 40% (quarenta por cento) para grau máximo;
lI - 20o/o (vinte por cento) para grau médio;
Xl - 10% (dez por cento) para grau mínimo.

CAPiTULO IIt

DAS DTSPOS!çÔES GERATS

Art. 10. Fica estabelecido o dia 1o de laneiro como data-base anual para fins de
revisão geral da remuneraçáo dos servidores públicos do Município de Joáo
Lisboa/MA, podendo servir de referência para reajustes remuneratórios, a partir
do exercício de 2027.
Parágrafo único. A concessão de revisão ou reajuste dependerá de lei

específica, observada a disponibilidade orçamentária e financeira e os limitês
estabelecidos na legislaÉo vigente.
Art. 1 1 . O Município de João Lisboa/MA, a partir de 1o de março de 2026, poderá
proceder ao desconto em folha de pagamento da contribuiçâo assistencial em
1/30 (um trinta avos), correspondente a 1(um) dia de remuneração dos
servidores públicos abrangidos por acordo coletivo celebrado com a entidade
sindical representativa da categoria, inclusive daqueles nâo sindicalizados, nos
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termos do respectivo instrumento coletivo.

§ío Fica assegurado aos servidores o direito de oposição ao desconto, a ser
exercido por meio de requerimento do servidor no sindicato da categoria e
protocolo no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
João Lisboa.

§2o Os valores descontados deveÍão ser repassados à entidade sindical no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da efetivaçâo do desconto em folha.
Àrt. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partir das datas especificadas em cada artigo.
AÉ. 14. Revogam-se as disposiçóes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS
MILEVINTEESEIS.

FÁBIo v HOLANDA
P Mu icipal
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